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A participação nos conselhos de saúde
e sua interface com a cultura política

The participation in health councils
and its interface with politics culture

Resumo  O objetivo deste estudo é analisar as
práticas de participação presentes no Conselho
Municipal de Saúde de uma capital do Nordeste
brasileiro e sua relação com a cultura política
local. Partiu-se do seguinte pressuposto teórico: as
práticas de participação exercidas nos conselhos
de saúde inauguram uma nova institucionalida-
de, que inclui novos sujeitos sociais – os usuários
– na esfera pública. O processo de democratização
da sociedade brasileira amplia essa esfera e dá vi-
sibilidade para o confronto entre uma cultura
política tradicional e outra democrática. Trata-
se de uma pesquisa qualitativa com as seguintes
técnicas de coleta de dados: análise documental,
observação participante e entrevista semiestru-
turada. Nas evidências surgidas, identificou-se a
predominância da cultura política tradicional
como um dos condicionantes das práticas de par-
ticipação no conselho, expressa no autoritarismo
e cooptação nas relações entre os gestores munici-
pais e os representantes da sociedade civil. A maio-
ria dos conselheiros reconhece o frágil poder deli-
berativo e fiscalizador do conselho. Apesar de se
constatar as fragilidades dos conselhos de saúde,
reconhece-se sua importância na democratiza-
ção da relação entre Estado e sociedade civil e na
luta para efetivação do direito à saúde.
Palavras-chave  Conselhos de saúde, Participa-
ção política, Cultura política

Abstract  The objective of this paper is to analyse
the participation of current health councils in a
city in the north-eastern of Brazil and its rela-
tionship with local political culture. The follow-
ing theoretical presumption served as starting
point: The practices adopted by health councils
initiate a new institution that involves new social
actors – the users – in the public sphere. The pro-
cess of democratisation in the Brazilian society
expands this sphere and leads to a confrontation of
traditional and democratic political cultures. This
is a qualitative research with the following data
collection methods: documentary analysis, partic-
ipant observation and semi-structured interviews.
Within the evidence emerged, the dominance of
traditional political culture resulted as one of the
conditioning elements of participation practices
in the Council, expressed in the authoritarianism
and cooptation involving municipal managers and
representatives of civil society.  The majority of
counsellors recognises the fragile power of the
Council in terms of deliberative and fiscal issues.
Despite confirming the frailties of the health coun-
cils, it is obvious that their importance in the
democratisation of the relationship between State
and civil society in the fight for the implementa-
tion of the right to health care.
Key words  Health council, Political participa-
tion, Political culture
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Introdução

Na década de oitenta, a sociedade civil brasileira
viveu momentos significativos na luta contra a
ditadura militar, pela democracia com direitos
civis, políticos e sociais. Além do retorno à legali-
dade democrática, os brasileiros conquistaram
uma constituição na qual foram garantidos mui-
tos direitos. Todavia, as vitórias alcançadas fo-
ram atravessadas por um grande paradoxo: en-
quanto buscávamos construir uma política de
seguridade social universal, nos países ricos, o
Estado de bem-estar social vivia uma profunda
crise e as ideias neoliberais ganhavam hegemo-
nia; no Brasil, o projeto de proteção social uni-
versal também é tencionado.

Por conseguinte, a proteção social definida
na constituição brasileira foi fruto da luta de par-
celas da sociedade civil pela democratização do
país, com conquistas no campo dos direitos so-
ciais – entre eles, a universalização do direito à
saúde – e políticos, quando buscou combinar a
democracia representativa com dispositivos de
democracia participativa, entre os quais a dire-
triz da participação da comunidade na organiza-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS).

Nosso arcabouço jurídico-institucional esta-
belece a saúde como direito de todos e dever do
Estado. Esse direito deve ser garantido por meio
de políticas sociais e econômicas e um sistema na-
cional de saúde, o SUS, organizado com as seguin-
tes diretrizes: descentralização político-administra-
tiva, atendimento integral e participação da co-
munidade. Busca-se, dessa forma, romper com a
tradição de centralização, autoritarismo e concen-
tração de poder presentes na formulação e execu-
ção das políticas públicas do Estado brasileiro1.

É notório que, apesar da agenda neoliberal, a
luta do movimento sanitário não permitiu re-
trocesso no texto constitucional. No entanto, a
implementação do SUS vem sofrendo essa ten-
são entre as garantias legítimas e legais e as deci-
sões políticas mais sintonizadas com o neolibe-
ralismo. São dois projetos em confronto: o pro-
jeto contra-hegemônico de um SUS universal,
equânime e integral e um projeto de saúde arti-
culado ao mercado2, que prioriza o ajuste fiscal
com redução de gastos com as políticas sociais
para garantir a formação do superávit primário.

Essa opção fortalece a formação de um siste-
ma de saúde segmentado, no qual a maioria da
população com baixa ou nenhuma renda depen-
de do SUS e cerca de 20% usam planos e seguros
privados de saúde3. Ainda assim, o SUS é referên-
cia para muitos países, pois, mesmo com as polí-

ticas de ajuste, conseguimos manter um sistema
público com atenção à saúde em todos os níveis.
Entretanto, apesar dos avanços, muitos dos usu-
ários do SUS convivem com problemas de aces-
so, resolutividade e qualidade no atendimento.

A diretriz da participação da comunidade tem
tido papel relevante na luta para efetivação do
SUS. Essa participação está definida na Lei no

8.142/90, que cria o conselho de saúde como ins-
tância colegiada do SUS em cada esfera de gover-
no, sendo seu funcionamento uma das condi-
ções para repasse de recursos financeiros fede-
rais aos estados, Distrito Federal e municípios.

Na referida lei, a participação da comunida-
de ganha um sentido de participação política,
como tomada de decisões sobre a política de saú-
de, ao conferir o caráter deliberativo aos conse-
lhos. No entanto, sua prática concreta está en-
volvida num processo contraditório de conquis-
ta e outorga, pois embora tenha sido estabeleci-
da legalmente, a partir de processo de luta, ao
mesmo tempo, em muitas realidades locais, os
conselhos surgem apenas por imposição legal e
iniciativa dos gestores.

Desta forma, o papel indutor da participação
na Lei no 8.142/90 e a atuação dos gestores na
formação dos conselhos de saúde têm sido algu-
mas das dificuldades para afirmação dessas ins-
tâncias como espaços de deliberação e de autono-
mia. A pesquisa de Santos et al., citada em Wen-
dhausen4, já identificava a criação de conselhos
sem a iniciativa do movimento popular, contri-
buindo desta forma para sua pouca autonomia.

O protagonismo dos técnicos da Secretaria
da Saúde do Ceará na formação dos conselhos
municipais de saúde no estado e a interferência
dos prefeitos nos conselhos também são relata-
dos por Abu-El-Haj5, que destaca a dependência
de muitos conselheiros em relação ao gestor
municipal e a manipulação dos conselhos por
parte dos prefeitos.

De acordo com Tatagiba1, os conselhos fun-
cionam mais como fiscalizadores, no intuito de
reduzir a possibilidade de transgressão pelo Es-
tado, são porta-vozes das demandas populares
e são mais reativos que propositivos, pela difi-
culdade de propor ações inovadoras. O papel fis-
calizador é importante. Contudo, o caráter deli-
berativo é mais radical quando se pensa na de-
mocratização das políticas públicas e na partilha
do poder de decisão.

Como constatamos em Oliveira6, o planeja-
mento, execução e avaliação das políticas públi-
cas, historicamente, têm se organizado de forma
centralizada, fragmentada e imposta de cima para
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baixo. Todavia, a institucionalização dos conse-
lhos gerou muitas expectativas no sentido da
probabilidade de gestão democrática dessas po-
líticas. Os conselhos representam uma inovação,
na medida em que as políticas de saúde passam a
ser discutidas publicamente e podem incluir as
demandas dos usuários do SUS, com possibili-
dade de construir uma relação democrática en-
tre Estado e sociedade civil.

No entanto, os limites e possibilidades de de-
mocratização na área da saúde estão diretamente
interligados com o processo de democratização
da sociedade brasileira: [...] a democratização da
saúde deve ser o resultado da real democratização
da sociedade, não só no âmbito das liberdades polí-
ticas, mas também no campo econômico e social7.
Esses argumentos remetem à discussão que ul-
trapassa a concepção minimalista da democracia
– adoção de procedimentos democráticos – para
alcançar a democracia maximalista ou substanti-
va que aponte para a equidade e a justiça social8 e,
nestes aspectos, a sociedade brasileira ainda está
distante, pois somos campeões em concentração
de renda e desigualdade social.

Em muitas pesquisas, são apresentados fa-
tores que dificultam a participação e o controle
social – entre eles, o autoritarismo presente na
sociedade e nas instituições brasileiras e a assi-
metria de poder e de saber entre os conselheiros.
Segundo Pinheiro9, Côrtes10 e Raichelis11, a cul-
tura política é também um elemento condicio-
nante da participação política e do exercício do
controle social.

Nesse sentido, nosso objeto de estudo são as
práticas de participação institucionalizadas e sua
interface com a cultura política, tomando como
campo de investigação o cotidiano do Conselho
Municipal de Saúde de Fortaleza (CMSF).

Discutindo os vários sentidos
da participação

Considerando o objeto deste estudo, a categoria
analítica participação é central para sua compre-
ensão. O termo participação possui inúmeros
significados, geralmente acompanhados de vári-
as expressões que qualificam o agir do sujeito
político nos espaços públicos. Participação so-
cial, participação popular, participação política.
Cada um desses termos inscreve-se em uma de-
terminada linha de pensamento voltada para
analisar as práticas concretas de participação,
contextualizada nos universos históricos, sociais
e culturais onde os sujeitos se inserem.

Um exemplo de análise é o estudo de Am-
mann12 sobre participação social verificada du-
rante a vigência do regime militar, quando a ide-
ologia desenvolvimentista defendia a necessida-
de da participação da comunidade. A autora faz
uma distinção entre participação direta, quando
os indivíduos agem no sentido de influir na defi-
nição dos rumos da sociedade relativos à gestão
e ao uso fruto dos bens produzidos socialmente,
e participação indireta, aquela ocorrida no cam-
po do associativismo, cujas [...] formas de orga-
nização associativista existentes deixam intactas
as estruturas básicas que determinam a distribui-
ção e o consumo dos bens e serviços societários em
questão12.

O significado de “tomar parte”, contido no
conceito de participação social construído pela
autora, remete-nos a uma dimensão política de
participar da tomada de decisões e/ou influen-
ciar nas decisões sobre os destinos da sociedade,
tanto no campo da produção quanto da gestão
do sistema político.

Todavia, as experiências de participação, na
década de setenta, eram induzidas por políticas
governamentais no intuito de conseguir a adesão
dos grupos populares às mencionadas políticas.
São as estratégias da ação comunitária, do de-
senvolvimento de comunidade, dos mutirões,
que conclamavam a participação do público-alvo
em projetos predefinidos aos quais teria apenas
de aderir. Tais ações também possuíam a função
de legitimação dessas políticas e dos próprios
governantes.

Como observado, no entanto, o contexto das
lutas pela democratização, no Brasil, e a emer-
gência dos movimentos sociais geram novas for-
mas de participação contestadoras das relações
vigentes e desejosas de influenciar nos destinos
da coletividade. Esses novos sentidos de partici-
pação entram em cena com a emergência de no-
vos sujeitos sociais na esfera pública, reivindi-
cando o direito a ter direitos orientados pelos
valores da autonomia, justiça e solidariedade13;
representam também uma forma de contesta-
ção dos modos tradicionais de fazer política.

Dallari14 discute a participação política e a
apresenta como um direito fundamental de to-
dos os indivíduos, previsto na Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, ao mesmo tempo
que a considera como um dever de todo cida-
dão. Conforme ressalta, nas últimas décadas, não
se encontram, na maior parte dos países ociden-
tais, restrições legais à participação da maioria
dos cidadãos. No entanto, em muitas realidades,
ela não passa de mera formalidade, ficando o
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direito de participar da tomada de decisões re-
servado às elites.

Outro estudioso, Demo15, apresenta a parti-
cipação analisando-a a partir da relação dos ci-
dadãos com a política social sob dois ângulos:
do lado do Estado, que pode representar uma
estratégia de redistribuição de renda e de legiti-
mação, e na perspectiva dos sujeitos, significan-
do a conquista da autopromoção. A participa-
ção constitui-se num processo de conquista rela-
cionado à questão do poder.

Como o processo de participação está dire-
tamente ligado às relações de poder, ele é uma
forma de poder, pois os grupos organizados con-
quistam o direito de influenciar nas decisões que
os afetam e adquirem capacidade de se relacio-
nar com o poder.

Outros autores também analisam a participa-
ção dos sujeitos em termos de grau, a variar des-
de a presença, a ativação, até a efetiva participa-
ção na tomada de decisões16. Classificação seme-
lhante é apresentada por Pateman17 quando fala
da pseudoparticipação, da participação parcial e
da participação plena. Na pseudoparticipação, as
decisões tomadas são informadas ao grupo com
vistas a persuadir os indivíduos a aceitá-las e no
intuito de criar um sentimento de participação;
na parcial, os indivíduos participam do debate
sobre as decisões a serem tomadas e suas suges-
tões podem influenciar a tomada de decisões, mas
cabe apenas a um indivíduo, ou parte do grupo, o
poder de tomar a decisão; na participação plena,
todos os membros do grupo participam das dis-
cussões e possuem as informações necessárias
para participarem da tomada de decisão.

Kerstenetzky18 analisa várias experiências de
participação e aponta para a relação entre apatia
política e desigualdades socioeconômicas. A au-
tora sustenta seus argumentos em várias pesqui-
sas, nas quais sobressai a pouca participação das
classes populares submetidas a condições degra-
dantes, sem garantia do usufruto dos direitos
fundamentais.

Novas organizações da sociedade civil, com
ações voltadas para a solidariedade, autoajuda e
para o campo da cultura, têm favorecido o cresci-
mento da participação denominada por Kerste-
netzky18 de participação associativa. Entretanto,
ela destaca que muitas dessas iniciativas se desen-
volvem de forma despolitizada, contribuindo para
uma apatia política, sem impacto na decisão so-
bre a distribuição de recursos públicos.

Muitas vezes, alguns projetos participativos
colocam-se como paliativos para os grandes pro-
blemas sociais e impedem seu enfrentamento de

forma mais abrangente e duradoura, gerando
certa “acomodação” dos conflitos e tensões so-
ciais. O fenômeno do associativismo com essas
características se aproxima dos já identificados
por Ammann12, na década de setenta.

Nesse sentido, como destacam Santos e Avrit-
zer19, as experiências de participação não estão
imunes aos riscos de perversão e cooptação em-
preendidos por aqueles interessados na manu-
tenção do status quo e representam os interesses
hegemônicos. Os sujeitos devem desenvolver es-
tratégias – reflexões sobre as experiências e apro-
fundamento da democracia – que combatam esses
perigos, os quais podem se apresentar de diver-
sas formas: [...] pela burocratização da participa-
ção, pela reintrodução de clientelismo sob novas
formas, pela instrumentalização partidária, pela
exclusão de interesses subordinados através do si-
lenciamento ou da manipulação das instituições
participativas19.

Como observado, os vários sentidos e as prá-
ticas de participação redefinem o patamar de re-
lação entre Estado e sociedade civil. E esta parti-
cipação será mais ou menos política na medida
em que interferir nas relações de poder e nas de-
cisões que traçam os destinos da coletividade.

Desde a VIII Conferência Nacional de Saúde,
a participação da comunidade na formulação,
gestão e controle social dos serviços e ações de
saúde já tinha esse sentido de participação políti-
ca, como destacam Guizardi et al.20: “[...] com
essa concepção de participação, a população ad-
quire condição de sujeito da política de saúde,
agente que a determina”.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que busca
apreender os sentidos atribuídos pelos sujeitos
às suas práticas e analisá-las à luz dos referenci-
ais teóricos do estudo.

O marco temporal da pesquisa foi de janeiro
de 1997 a agosto de 2005. Este recorte foi estabe-
lecido tendo como referência dois acontecimen-
tos significativos na história desse conselho, am-
bos relatados nesse trabalho.

A coleta de dados ocorreu por meio de ob-
servação participante das reuniões do conselho,
entrevistas semiestruturadas e levantamento do-
cumental. Foram entrevistados dezessete conse-
lheiros do período 2003-2004, incluídos por se-
rem participantes assíduos das atividades do con-
selho. Também foram entrevistados três ex-con-
selheiros, considerados informantes-chave, pois



2459

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 15(5):2455-2464, 2010

tiveram importante participação no conselho,
dois desde a Comissão Interinstitucional Muni-
cipal de Saúde (CIMS), contribuindo desta for-
ma para o resgate da história do CMSF. Proce-
demos a levantamentos de documentos tais como
leis, decretos e regimento interno que regulamen-
tam o conselho no âmbito do município e atas
tanto da CIMS, quanto do CMSF.

Para desenvolver a análise das práticas de
participação, partimos de alguns pressupostos
teóricos:

(1) a Constituição de 1988 vem inaugurar
uma nova institucionalidade com a qual se abre
um caminho para a transformação dos paradig-
mas que orientam a intervenção do Estado no
campo da política social, com particular desta-
que na política de saúde, na medida em que esse
campo já acumula experiência de luta e organi-
zação de movimento popular. Entendemos como
nova institucionalidade em saúde a instituciona-
lização da participação com a inclusão de novos
sujeitos na esfera pública – os representantes de
usuários – que podem trazer para este âmbito
expressões da lógica solidarista e os valores ex-
pressos nos movimentos sociais21;

(2) os conselhos compõem a esfera pública,
espaço de encontro entre o Estado e a sociedade
civil, no qual se exerce a participação política e a
democracia como expressão da cidadania11. A
esfera pública é o espaço democrático onde os
problemas sociais e as demandas da sociedade
civil são tematizados e podem ser incluídos na
agenda política. Todavia, a novidade dos conse-
lhos coexiste com as velhas estruturas da socie-
dade política e da sociedade civil brasileira. Essas
instituições, como microcentros de poder, gozam
de relativa autonomia na forma de distribuir ou
concentrar poder22;

(3) a existência de uma tensão entre uma cul-
tura política tradicional arraigada e uma cultura
política democrática. Cultura política é aqui en-
tendida como as crenças e valores que orientam
os sujeitos na ação política, cuja abordagem ad-
vém da ciência política contemporânea, voltada
a explicar as motivações ou constrangimentos
da ação social, individual ou coletiva23.

A sociedade brasileira tem longa história de
autoritarismo a marcar a socialização política dos
cidadãos, com relações de mando e submissão,
clientelismo e favor como forma de garantir leal-
dade, apropriação do público pelo privado, não
reconhecimento dos direitos de cidadania24,25.
Estas são características marcantes da cultura
política tradicional.

Entretanto, a emergência dos movimentos
sociais, o crescimento e fortalecimento da socie-

dade civil e a luta pela democratização da socie-
dade e do Estado representam movimentos con-
tra-hegemônicos e contribuem para a formação
de uma nova cultura política, adjetivada como
democrática. Essa cultura política é identificada
com as relações democráticas, de respeito à plu-
ralidade, às diferenças, à noção de direito de ci-
dadania e luta pela publicização do Estado26.
Como a esfera pública é o espaço onde os sujei-
tos políticos se confrontam, também é um espa-
ço de disputas entre essas culturas políticas.

A partir do material coletado, procedemos à
sua sistematização, identificando as convergên-
cias entre as várias falas, as complementarida-
des, as divergências e o diferente, assim como
apontamos os temas mais relevantes que orien-
taram a análise e exposição dos dados, confron-
tando as descobertas com o referencial teórico, a
fim de realizar aproximações com os significa-
dos construídos no cotidiano pelos sujeitos par-
ticipantes da pesquisa.

Para a realização da pesquisa, foram respei-
tadas as normas éticas que regem a pesquisa ci-
entífica com seres humanos, conforme Resolu-
ção no 196/96, da Comissão Nacional de Ética em
Pesquisa do Conselho Nacional de Saúde. O pro-
jeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do
Ceará e procedemos à solicitação do consenti-
mento livre e esclarecido.

Analisando os resultados

O contexto histórico da institucionalização das
práticas de participação no Ceará e em particular
em Fortaleza traz as marcas do processo de de-
mocratização da sociedade brasileira, evidente-
mente com suas particularidades. Parcela da so-
ciedade civil de Fortaleza vinha protagonizando
um movimento de mobilização social, questio-
namento da ditadura militar e luta por direitos.

Em Fortaleza, a participação da sociedade civil
nas instâncias colegiadas de gestão da saúde come-
çou em julho de 1986, durante uma administração
municipal comandada pelo Partido dos Trabalha-
dores, quando foi criada a Comissão Interinstitu-
cional Municipal de Saúde. Ao mesmo tempo em
que as ações administrativas iam sendo organiza-
das para modificar as estruturas de assistência à
saúde então vigente, a partir das discussões sobre a
distritalização, o processo de mobilização da co-
munidade também ia sendo desenvolvido.

Nesse período, os movimentos populares nas
periferias dos grandes centros urbanos ganham
visibilidade e reivindicam melhores condições de
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vida, saneamento, postos de saúde, água, mora-
dia. Fortaleza também vivenciou esse processo.
Contudo, parte dos movimentos populares não
reivindicava a institucionalização da participação,
mas protagonizava confrontos com o Estado, exi-
gindo o atendimento das suas necessidades. Uma
entrevistada relata: inicialmente, algumas lideran-
ças viam com muita desconfiança a aproximação
dos técnicos, mas aos poucos estes foram con-
quistando a confiança dos líderes do movimento.

Ainda em 1986, foi formado o primeiro con-
selho de saúde na cidade. Este conselho funcio-
nava em uma unidade ambulatorial do INAMPS,
na periferia oeste de Fortaleza. Outra entrevista-
da lembra que o conselho recebeu a sua carta de
reconhecimento das mãos do Ministro Raphael
de Almeida Magalhães.

A princípio, esse trabalho de mobilização das
organizações comunitárias foi conduzido por
alguns assistentes sociais do INAMPS. A partir
das articulações interinstitucionais geradas me-
diante criação da CIMS, foi ocorrendo o envol-
vimento de outras instituições, como a Secreta-
ria Estadual e a Secretaria Municipal de Saúde,
bem como de outras categorias profissionais.

Com o processo de distritalização, o municí-
pio foi dividido em oito distritos sanitários e fo-
ram formadas oito equipes técnicas que faziam
um diagnóstico do território e da rede de servi-
ços, mobilizavam as comunidades para partici-
par do processo e buscavam promover a inter-
setorialidade. O processo iniciado com as Ações
Integradas de Saúde (AIS) teve prosseguimento
com a implantação do Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde (SUDS). Por conseguinte,
observou-se o protagonismo dos técnicos no
processo de institucionalização das práticas de
participação no âmbito da saúde.

Ainda na CIMS, em 1987, inicia-se a discus-
são sobre a formação do Conselho Municipal de
Saúde de Fortaleza, o qual é criado pelo decreto
municipal no 8.417, de 5 de dezembro de 1990.
Esse conselho não era paritário e a presidência
era prerrogativa do secretário municipal de saú-
de. Posteriormente, esses e outros aspectos fo-
ram alterados em decorrência da luta de algu-
mas lideranças para adequar o conselho às de-
terminações legais e orientações do Conselho
Nacional de Saúde. Entretanto, ainda hoje, a in-
dicação das entidades que podem concorrer a
uma vaga no conselho é definida por decreto
municipal. Esta prática contraria proposta apro-
vada em 2003 pela IV Conferência Municipal de
Saúde, segundo a qual as entidades a terem as-
sento no CMSF deveriam ser eleitas em fóruns
específicos para este fim.

O levantamento documental e as entrevistas
com informantes-chave possibilitaram a recons-
trução da história do CMSF, o que nos permitiu
identificar períodos de funcionamento parcial ou
pleno e de descontinuidades, marcados, princi-
palmente, pela postura dos gestores mais ou
menos comprometidos com a participação e pela
cultura política tradicional, que ganha força e
destaque quando grupos mais conservadores
assumem a administração municipal, fato nova-
mente ocorrido no município de 1989 até 2004.

Somente em 1997, o CMSF foi regulamenta-
do por lei municipal. Essa iniciativa foi motivada
por uma crise gerada quando o secretário de saú-
de perde a eleição à sua presidência para uma pro-
fissional de saúde. O evento coloca em evidência a
cultura política tradicional. Em uma sociedade
democrática, pressupõe-se a aceitação do resul-
tado de uma competição política orientada por
regras claras. Conforme estava previsto nos ins-
trumentos legais, o presidente do conselho deve-
ria ser eleito pelo plenário e qualquer um dos seus
membros podia concorrer à vaga. Todavia, o re-
sultado da disputa não foi aceito pelo segmento
derrotado. Prevaleceu o autoritarismo, o não res-
peito às regras mínimas da democracia, que é sub-
meter-se à vontade da maioria.

Em consequência dessa crise, durante mais de
um ano, o conselho manteve-se sem o reconheci-
mento da administração municipal, funcionan-
do pela vontade política de profissionais de saúde
e usuários, mas sem nenhum diálogo com os ges-
tores. Como estratégia para solucionar a crise, o
prefeito enviou projeto de lei à câmara municipal
para reestruturação do CMSF. Ao longo da tra-
mitação do projeto, os conselheiros representan-
tes de profissionais de saúde e usuários mobiliza-
ram-se com propostas para adequar a futura lei
às orientações do Conselho Nacional de Saúde e
para garantir a representação de alguns segmen-
tos da sociedade civil. Após a aprovação da lei, foi
assinado um decreto municipal regulamentando-
a e novamente engessando o conselho conforme
os interesses da administração.

Com a reestruturação do conselho, houve
eleição e indicação dos novos membros e eleição
também para a mesa diretora, na qual o secretá-
rio da pasta da saúde ficou como presidente, um
usuário, como vice e um profissional de saúde,
como secretário. Depois de dez meses, o gestor
renuncia ao cargo e o usuário até então na vice-
presidência assume a presidência do CMSF.

Esse breve resgate histórico do CMSF pos-
sibilitou-nos apreender o esforço desenvolvido
por alguns representantes da sociedade civil com
vistas a organizá-lo e adequá-lo à legislação vi-
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gente e às resoluções do Conselho Nacional de
Saúde, em uma perspectiva compatível com as
novas regras democráticas, em resposta aos an-
seios de parcelas da sociedade civil. Todavia, ob-
servamos ainda as estratégias dos sujeitos políti-
cos tradicionais tanto ligados à administração
municipal quanto à sociedade civil para impor
limites e retrocessos ao processo de democrati-
zação das instituições e da sociedade.

Nesse movimento de avanços e retrocessos,
se conquistam alguns dispositivos legais que es-
tabelecem as regras para a condução do proces-
so político dentro do CMSF. No entanto, apesar
das regras definidas, foram constatadas, duran-
te a pesquisa, a não observação destas, ou a exi-
gência do seu cumprimento apenas em momen-
tos convenientes para as forças políticas que do-
minavam o conselho.

Uma das formas de expressão das práticas de
participação no CMSF eram as disputas pela di-
reção do conselho. Entretanto, essas disputas
eram tratadas de forma despolitizada, como ques-
tões pessoais, sem um aprofundamento do de-
bate político no plenário do conselho.

Outra marca dessa cultura política tradicio-
nal é a estratégia do gestor e dos seus represen-
tantes para cooptar e manipular alguns conse-
lheiros ou persegui-los, a demonstrar como o
autoritarismo, patrimonialismo e o clientelismo
continuam dominando a cena política.

Durante o estudo, um caso de cooptação de
conselheiro foi revelado, marcando uma nova
crise no conselho, cujo desfecho foi a revitaliza-
ção do próprio conselho, com eleição dos seus
componentes, cumprimento do regimento inter-
no que exigia a renovação dos seus membros
após dois mandatos consecutivos e nova eleição
da mesa diretora. O evento mostrou a incapaci-
dade dos conselheiros para solucionar o conflito
exigindo a tutela do Ministério Público de Defesa
da Saúde Pública.

Os debates ocorridos, dentro e fora do conse-
lho, em torno da referida crise, permitiram visu-
alizar o confronto entre a cultura política tradici-
onal e a democrática e a predominância da pri-
meira. Desse modo, ficou notório como o pro-
cesso de democratização no Brasil tem sido mar-
cado por conflitos entre continuidade e renova-
ção nas práticas dos sujeitos políticos. Segundo
Avritzer27, permanece a disputa entre duas cultu-
ras políticas distintas e a transformação da cultu-
ra política tradicional requer a incorporação, pe-
los sujeitos políticos, dos valores democráticos.

Além das disputas políticas pela direção do
conselho, outras práticas de participação foram
identificadas durante o estudo. Elas se expressa-

ram de diferentes modos; há a participação como
presença - os mais inibidos não se arriscam a
pedir a palavra e às vezes não são vistos nem
ouvidos quando se atrevem a tal feito. Os mais
corajosos e/ou treinados nos processos de dis-
cussão tomam parte do debate, querem ser vis-
tos e ouvidos e suas manifestações de participa-
ção revelam-se como queixas, reclamações, de-
núncias, perguntas de esclarecimentos, solicita-
ções, sugestões, formulação de propostas e en-
caminhamentos.

Em cada reunião, a conclusão da participa-
ção são as votações de encaminhamentos, de re-
soluções e de projetos apresentados pelo poder
executivo e outras instituições de saúde que, para
receber recursos do SUS, dependem de parecer
favorável do conselho. Segundo percebemos, em
muitas situações, há uma participação parcial dos
conselheiros, pois suas críticas, sugestões e rei-
vindicações podem ou não influenciar nas deci-
sões do gestor a quem cabe implementar ou não
as decisões tomadas. E não há nenhum disposi-
tivo legal que obrigue o gestor a cumprir as deli-
berações do conselho.

A chegada de programas e projetos ao conse-
lho é sempre um momento de tensão. Muitas
vezes, eles chegam em cima da hora, mas devem
ser aprovados sobre o argumento de que o mu-
nicípio poderá perder recursos. A Comissão de
Plano, Programas e Projetos do CMSF estuda os
projetos e emite parecer para subsidiar as deci-
sões do plenário. Mas alguns projetos não pas-
sam nem pela comissão. Os conselheiros falam
da responsabilidade de votar os projetos e res-
saltam a questão de não estarem preparados
para tal.

Uma das dificuldades destacada pelos conse-
lheiros é a falta de capacitação para exercer o
papel deliberativo e fiscalizador sobre as políti-
cas públicas. Todavia, a capacitação de conse-
lheiros tem sido uma preocupação deles própri-
os nas três esferas de governo e de lideranças do
movimento da reforma sanitária. Dagnino28 ana-
lisa a capacitação técnica dentro de uma concep-
ção mais ampla, incluindo a qualificação política
onde a dificuldade central é enfrentar o peso de
uma matriz cultural hierárquica que favorece a
submissão frente ao Estado e aos setores dominan-
tes, além de afirmar a política como uma atividade
privativa das elites. E é, particularmente, nesses
aspectos, que a força da cultura política tradicio-
nal entrava o processo democrático.

Por conseguinte, as desigualdades e o auto-
ritarismo presentes na sociedade se reproduzem
e se manifestam como assimetrias de poder e de
saber, refletindo-se nos processos de articulação,
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negociação e tomada de decisão no interior dos
conselhos.

Segundo a legislação que cria os conselhos de
saúde, esses devem exercer papel deliberativo e
fiscalizador sobre as políticas públicas de saúde,
caracterizando a participação política. Entretan-
to, conforme reconhece a quase unanimidade dos
conselheiros entrevistados, as práticas cotidia-
nas do CMSF nestes aspectos deixam muito a
desejar. Desse modo, resta um frágil poder fisca-
lizador, gerando desânimo e descrença por parte
de alguns conselheiros que se vêem apenas legiti-
mando uma política muitas vezes distanciada das
necessidades de saúde da população.

Ao serem indagados sobre os sentidos da
participação no conselho, os conselheiros reve-
lam visões bastante diversificadas. Alguns falam
da participação que proporciona uma aprendi-
zagem. Para eles, esta aprendizagem tem profun-
do valor: aprender e ensinar; aprender a ouvir, a
conviver com as diferenças; aprender sobre a
política de saúde. Souza29 destaca essa função
pedagógica, sobretudo quando ocorre de forma
coletiva, proporcionando um alargamento das
capacidades social e política dos sujeitos partici-
pantes desses processos.

Há também a participação com o sentido de
contribuir com a coletividade na luta pela garan-
tia do direito à saúde. Isto representa uma noção
de bem comum e constitui uma característica de
alguns representantes oriundos de movimentos
comunitários. Já os representantes de segmentos
específicos e de categoria profissional tendem a
apresentar uma visão mais focada na defesa do
segmento por eles representado, numa postura
mais corporativista. O sentido da luta pelo bem
comum encontra muitos obstáculos nas socieda-
des de mercado onde predomina o individualis-
mo, defesa de interesses privados e competição.

Alguns conselheiros ressaltam o conflito en-
tre a responsabilidade de participar para decidir
sobre a política de saúde, defendendo os interes-
ses coletivos na garantia do SUS universal, equâ-
nime e integral, e ter de garantir sua sobrevivên-
cia e a da sua família. Neste aspecto, é visível a
distância do ideal político na Antiguidade, quan-
do o cidadão estava livre das preocupações com
a sobrevivência, pois esta era garantida pelo tra-
balho escravo e ele poderia se dedicar à vida da
pólis30. O cidadão moderno tem de trabalhar
para sobreviver e a participação nessas instânci-
as colegiadas ocupa muito tempo, não disponí-
vel nem para o trabalhador empregado nem para
quem trabalha por conta própria, como é o caso
de alguns conselheiros entrevistados. Quase sem-

pre a participação toma-lhes o tempo a ser dedi-
cado ao trabalho. Até o próprio trabalhador da
saúde muitas vezes tem dificuldade de ser libera-
do para participar do conselho.

Para outros conselheiros, a experiência de par-
ticipação representa um fardo pesado, a partir de
uma visão crítica do funcionamento do conselho
como instância burocrática formal muitas vezes
geradora de desencanto pela não participação efe-
tiva na construção da política, a fragilidade do
poder do conselho e principalmente as dificulda-
des do exercício da democracia no interior deste.

Na arena do conselho, vários interesses se
confrontam e as disputas pelo poder em deter-
minados momentos dominam a cena, dificul-
tando as articulações e negociações, instrumen-
tos da ação política a serem utilizados para a
construção de acordos que façam avançar a ga-
rantia universal e integral do direito à saúde.

Considerações finais

Mesmo com as evidências reveladas pela pesqui-
sa, a participação do cidadão na gestão das polí-
ticas públicas e os movimentos de luta para ga-
rantia de direitos são caminhos a serem persegui-
dos, cujo horizonte é a luta pela justiça social. Isso
significa que os conselhos são espaços privilegia-
dos para a gestão democrática das políticas pú-
blicas e um dos espaços de luta para garantia do
direito à saúde. Entretanto, ainda precisam avan-
çar nas formas de participação e controle social.

A participação nos conselhos de saúde é um
processo de conquista cotidiana, que reflete os
dilemas e contradições da sociedade brasileira,
mas é fundamental a continuidade da luta para
sua efetivação. As práticas de participação con-
tribuem para a constituição de sujeitos políticos
que se formam no exercício da democracia, cons-
truindo uma nova realidade social. É um proces-
so bastante complexo e envolve o aprendizado
tanto dos gestores quanto dos usuários e profis-
sionais, além da transformação das instituições
e da cultura política.

É recorrente a afirmação segundo a qual a
democracia representativa tem se mostrado in-
suficiente para agir na tomada de decisões para
construir soluções para o enfrentamento dos
problemas apresentados pela maioria do povo
brasileiro. Diante disso, é necessária a adoção de
mecanismos de democracia participativa como
uma estratégia política, social e cultural capaz de
garantir a ampliação da esfera pública e maior
participação dos cidadãos na discussão pública e
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tomada de decisões sobre as questões de interes-
se da coletividade.

A democracia pressupõe não só a liberdade,
mas também a igualdade e justiça social, ainda longe
de se concretizar na nossa realidade. Isto revela as
contradições da sociedade capitalista, um desen-
canto da maioria dos cidadãos em relação à demo-
cracia, sobretudo porque, no cotidiano, os cida-
dãos enfrentam o distanciamento entre a norma
jurídico-política e a prática para o acesso e usufru-
to de bens e serviços produzidos socialmente.

Esse distanciamento é particularmente eviden-
ciado no caso da garantia formal do direito à
saúde e sua efetividade para os usuários do SUS,
pois, apesar dos avanços obtidos – ampliação de
vários serviços, em especial, a atenção básica, o
programa da aids, entre outros – muitas vezes
não têm a garantia do acesso e/ou resolutividade
com qualidade para solução dos problemas de
saúde. Apenas a definição constitucional não as-
segura a prática efetiva para todos os cidadãos. É
imprescindível, ainda, a luta política para a efeti-
vação do direito. O conselho de saúde pode ser
um dos espaços onde essa luta é travada.
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